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PROGRAMA DE VOLUNTARIADO

Considerando que a Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental de Lisboa, Instituição Particular de Solidariedade Social, sem fins lucrativos, pessoa coletiva nº 504 646 788, com sede na Rua Adolfo Coelho, 9AA, 1900-028 Lisboa, adiante designada por APPACDM de Lisboa, pretende promover um conjunto de ações de interesse social e comunitário que englobam um programa de voluntariado;

Considerando que os voluntários têm direito a estabelecer com a APPCDM de Lisboa um Programa de Voluntariado que regule as suas relações mútuas e o conteúdo, natureza e duração das atividades voluntárias que irão realizar;

Considerando que ________________________________________________________, com a identificação civil nº ___________________, residente em  ______________________ _______________________________________________, adiante designado por Voluntário, se ofereceu para, de forma livre, desinteressada e responsável, de acordo com as suas aptidões próprias e no seu tempo livre, colaborar com a APPACDM de Lisboa;

É estabelecido o seguinte programa de voluntariado no âmbito da execução as seguintes atividades: __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

________________________________________________________________, que constitui um compromisso mútuo entre a APPACDM de Lisboa, representada pelo seu Presidente, __________________________________ e o Voluntário, com base no artigo 7º, nº1, alínea g), e no artigo 9º, ambos da Lei nº 71/98, de 3 de novembro, e na sua regulamentação, Decreto-Lei nº 389/99, de 30 de setembro, nos termos e cláusulas seguintes:

1ª

(Objeto)

O presente programa tem por objeto regular as relações mútuas entre a APPACDM de Lisboa e o Voluntário, bem como o conteúdo, natureza e duração do trabalho voluntário que este último se compromete a realizar.

2ª

(Âmbito)

As tarefas voluntárias situam-se no âmbito das seguintes atividades: 

________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
3ª

(Funções)

A participação do Voluntário nas atividades promovidas pela APPACDM de Lisboa decorre essencialmente da função de ____________________________________________________.

4ª

(Duração do programa e das atividades de voluntariado)

O presente programa de voluntariado produz efeitos a partir do dia ___ / ___ / _____ e durará pelo prazo de ___________, renovando-se automaticamente se nenhuma das partes o não denunciar com a antecedência mínima de ___ dias relativamente ao termo do prazo inicial ou da renovação que estiver em curso.

Os horários / turnos a praticar serão os seguintes: 

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
O Voluntário pode solicitar à APPACDM de Lisboa com a maior antecedência possível, de modo a não prejudicar o desenvolvimento das atividades acordadas, a alteração da sua disponibilidade horária, diária ou semanal.

5ª

(Suspensão e cessação das atividades de voluntariado)

O Voluntário pode interromper ou cessar as atividades de voluntariado mediante simples comunicação à APPACDM de Lisboa com a maior antecedência possível, de modo a não prejudicar as expectativas criadas pelos destinatários do programa que integra.

A APPACDM de Lisboa pode dispensar, após audição do Voluntário, a sua colaboração a título temporário ou definitivo, sempre que a alteração dos objetivos ou das práticas institucionais o justifique.
A APPADM de Lisboa pode determinar, após audição do Voluntário, a suspensão ou cessação da sua colaboração em todas ou algumas das tarefas no caso de incumprimento do programa de voluntariado.

6ª

(Acesso e identificação)

O Voluntário pode aceder e circular nos locais onde desenvolva as suas atividades de voluntariado.

Para efeitos de acesso e circulação será entregue ao Voluntário um cartão próprio, emitido pela APPACDM de Lisboa.

A posse do cartão não prejudica o direito de dispor do cartão de identificação de voluntário, a emitir pelo Conselho Nacional para a Promoção do Voluntariado, nos termos previstos no artigo 7º, nº 1 b), da Lei nº 71/98, de 3 de novembro, e nos artigos 3º, 4º e 21º b), do Decreto-Lei nº 389/99, de 30 de setembro.

7ª
(Dados Pessoais - RGPD)

1) O Voluntário tem o dever de guardar rigoroso sigilo quanto às informações ou conhecimentos de caráter institucional, pessoal ou outro, não divulgar ou ceder, transmitir, gratuita ou onerosamente, quaisquer documentos ou informações em qualquer tipo de comunicação interna, externa ou nas redes informáticas, pertencente ou relativo à Instituição ou a qualquer terceiro com quem se relacionem.

2) Está informado e consciente dos limites estabelecidos em relação à utilização dos sistemas de informação e comunicação no exercício das suas funções, que são propriedade da APPACDM de Lisboa e apenas deverão ser utilizados para fins profissionais, salvo se expressamente autorizado.

3) Obriga-se, na data da cessação do presente Programa de Voluntariado, por qualquer motivo, a entregar todos os objetos, equipamentos ou documentos que tenha em seu poder, sob pena de incorrer em responsabilidade civil.

4) Tem conhecimento que a APPACDM de Lisboa recolhe e trata os seus dados pessoais nomeadamente, os elementos de identificação e quaisquer outros estritamente necessários à relação em causa para gestão de recursos humanos e outras finalidades permitidas ou legalmente obrigatórias.

5) Declara que tem conhecimento que, quando necessário ou obrigatório, a APPACDM de Lisboa transmitirá os seus dados pessoais a terceiros, prestadores de serviços, organismos públicos e quaisquer outras entidades, nos termos legais, tais como Autoridade Tributária, Segurança Social, Seguradora, ACT, Contabilidade, Saúde e Segurança no Trabalho, entre outros legalmente necessários ou obrigatórios.

6) O Voluntário comunicará quaisquer violações de dados pessoais (perda, alteração, destruição, divulgação ou acesso não autorizado) de que tenha conhecimento, o mais urgentemente possível, nunca excedendo as 12 horas a contar do conhecimento.
7) Os seus dados pessoais são tratados pela APPACDM de Lisboa como responsável pelo tratamento, que poderá, querendo, contactar o seu encarregado de proteção de dados através do e-mail protecaodados@appacdm-lisboa.pt, para exercer os seus direitos de informação e acesso; retificação ou atualização dos seus dados pessoais; apagamento/esquecimento; limitação; retirar o consentimento prestado; opor-se ao tratamento quando admissível; receber em formato digital os dados pessoais que lhe digam respeito e que tenham sido, por si, fornecidos, tratados por meios automatizados e solicitar, por escrito, a respetiva transmissão diretamente para outro responsável, sempre que tal se mostre tecnicamente possível; direito de não ficar sujeito a nenhuma decisão tomada exclusivamente com base no tratamento automatizado e apresentar reclamação junto da Autoridade competente - Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD) - Av. D. Carlos I, 134 - 1.º 1200-651 Lisboa - Tel: +351 213928400 - Fax: +351 213976832 – e-mail: geral@cnpd.pt  ou www.cnpd.pt . 

8) Após a cessação do presente Programa de Voluntariado, os dados pessoais recolhidos serão conservados apenas durante o período estritamente necessário e legalmente obrigatório, até ao máximo de um ano, após o qual serão definitivamente eliminados, respeitando na sua conservação, as garantias de sigilo e confidencialidade preconizadas pelo RGPD.
8ª

(Informação e orientação)

Ao Voluntário será proporcionado, antes do início do seu Programa de Voluntariado, informação e orientação acerca da missão, visão e valores da APPACDM de Lisboa, de modo a harmonizar a sua ação com a cultura e objetivos institucionais e, ainda, acerca do desenvolvimento das suas atividades, na medida do necessário e suficiente para a boa realização das tarefas destinadas no programa.
9ª
(Formação e avaliação)

A APPACDM de Lisboa promoverá ações de formação, nas quais serão tratados temas com interesse para a atividade de voluntariado em geral e, especificamente para o programa que o Voluntário integra.

As ações referidas poderão, igualmente, destinar-se a avaliar com o Voluntário, o resultado das atividades desenvolvidas, de modo a detetar eventuais necessidades de formação e de reorientação de tarefas.
10ª

(Cobertura de riscos e prejuízos)

A APPACDM de Lisboa obriga-se a contratar uma apólice de seguro, tendo em conta as normas aplicáveis em matéria de responsabilidade civil, para proteção do Voluntário em caso de acidente ou doença sofridos ou contraídos por causa direta e especificamente imputável ao exercício das atividades de voluntariado, bem como para cobertura dos prejuízos eventualmente causados a terceiros.

11ª

(Certificação)

A APPACDM de Lisboa emitirá declaração que certificará a participação do Voluntário no programa, onde deverá constar o domínio da respetiva atividade, o local onde foi exercida, bem como o seu início e duração.
12ª

(Resolução de conflitos)

Em caso de conflito entre a APPACDM de Lisboa e o Voluntário, desenvolverão ambos todos os esforços para lhe dar uma solução equitativa.

Não sendo esta possível, a APPACDM de Lisboa e o Voluntário acordam recorrer a uma Comissão Arbitral constituída por representantes da APPACDM de Lisboa e do Voluntário e um terceiro designado por aqueles, nos termos previstos na Lei nº 31/86, de 29 de agosto.

____________________,  ___  de __________________ de _______

	Representante da APPACDM de Lisboa
	Voluntário
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